
Comunicado

Gestão e Governo Digital
Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH

Artigo 115 da CE - Suplemento Especial

A Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, à vista do que dispõe o § 2º 
do artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema 
Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração 
Direta e das Autarquias do Estado) COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos 
humanos da Administração Direta e Autarquias do Estado que encaminhará à 
Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP 
as informações coletadas e sistematizadas relativas à quantidade de cargos, 
empregos públicos e funções-atividades, ocupados e vagos, em 31 de dezembro 
de 2022, para publicação em Suplemento Especial do Diário Ofi cial do Estado, 
Executivo, Seção I, no dia 29 de abril de 2023, em cumprimento ao disposto no 
§ 5º, do artigo 115, da Constituição Estadual.

AS ENTIDADES FUNDACIONAIS, DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS PÚBLICAS

DEVERÃO, para atendimento ao dispositivo constitucional, encaminhar dire-
tamente à Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
PRODESP, impreterivelmente até o dia 06 de abril de 2023, o quantitativo 
de seus quadros.

Instruções para envio dos arquivos:
- colocar no assunto do e-mail: Artigo 115 2023

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115-2023@sp.gov.br

Essas entidades, na hipótese de maiores esclarecimentos quanto ao envio do 
arquivo por e-mail e publicação, deverão contatar a PRODESP pelo telefone: 
SAC 0800 01234 01.
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 LEI Nº 17.639,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 777, de 2021, do Deputado Edson 
Giriboni - PV)

Institui o “Dia do Instituto Butantan”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Instituto Butantan”, a 

ser comemorado, anualmente, em 23 de fevereiro.
Parágrafo único - A data instituída no “caput” fica incluída 

no Calendário Oficial do Estado.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.640,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 801, de 2021, do Deputado Conte 
Lopes - PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos responsáveis 
por estabelecimentos de atendimento veterinário, 
que constatarem indícios de maus tratos aos 
animais atendidos, de comunicar imediatamente o 
fato à Polícia Civil do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os responsáveis por estabelecimentos de aten-

dimento veterinário ficam obrigados a notificar à Polícia Civil 
do Estado, ou por meio da Delegacia Eletrônica de Proteção 
Animal – DEPA, os casos em que forem constatados indícios de 
maus-tratos contra animal.

§ 1º - A notificação de que trata o “caput” conterá:
I - nome e endereço da pessoa que acompanhou o animal 

no momento do atendimento;
II - relatório do atendimento prestado, incluindo a espécie, 

a raça e as características físicas do animal, a descrição de sua 
situação de saúde no momento do atendimento e os procedi-
mentos adotados.

§ 2º - O descumprimento do disposto no “caput” sujeitará 
o infrator às sanções legais previstas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Avilá
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.641,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 836, de 2021, do Deputado Ataide 
Teruel - PODE)

Institui a “Semana de Prevenção e Combate 
à Insuficiência Renal Crônica e do Paciente 
Transplantado”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Prevenção e Com-

bate à Insuficiência Renal Crônica e do Paciente Transplantado”, 
a ser comemorada, anualmente, na semana que abrange o dia 
12 (doze) de março, data em que é celebrado o Dia Mundial 
do Rim.

Parágrafo único - A semana instituída por esta lei passa a 
integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado.

Artigo 2º - O Poder Executivo, por meio da Secretaria da 
Saúde e demais órgãos voltados à saúde, fica encarregado de 
criar o programa relativo à Semana de Prevenção e Combate à 
Insuficiência Renal Crônica e do Paciente Transplantado.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.642,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 93, de 2022, do Deputado Marcos 
Damasio - PL)

Denomina “Olympio Apparecido Basso” o trevo 
(rotatória em nível) localizado no km 174,500 da 
Rodovia Constantine Peruchi – SP 316, em Santa 
Gertrudes

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Olympio Apparecido 

Basso” o trevo localizado no km 174,500 da Rodovia Constanti-
ne Peruchi – SP 316, em Santa Gertrudes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Avilá
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.643,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 112, de 2022, do Deputado Mauro 
Bragato - PSDB)

Declara de utilidade pública a Associação Jesus, 
Maria e José, com sede em Botucatu

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Jesus, Maria e José, com sede em Botucatu.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.644,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 170, de 2022, da Deputada Maria 
Lúcia Amary - PSDB)

Institui o “Dia Estadual de Conscientização sobre a 
Doença de Parkinson”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual de Conscientiza-

ção sobre a Doença de Parkinson”, a ser comemorado, anual-
mente, em 11 de abril.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 Decretos
 DECRETO Nº 67.494,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre o Fórum Estadual de Fomento ao 
Turismo Rural, a que se refere o artigo 6º da Lei nº 
16.774, de 19 de junho de 2018.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições,

Decreta:
Artigo 1º - O Fórum Estadual de Fomento ao Turismo Rural 

a que se refere o artigo 6º da Lei nº 16.774, de 19 de junho de 
2018, órgão de natureza permanente e consultiva, vinculado à 
Secretaria de Turismo e Viagens, reger-se-á pelas normas conti-
das neste decreto, cabendo-lhe:

I - opinar, sugerir, indicar e propor medidas que ofereçam 
informações e dados que reflitam a posição do Poder Público 
e das entidades representadas por seus membros, assegurando 
entrosamento e desenvolvimento da atividade de turismo rural 
no Estado de São Paulo;

II - discutir o Plano Estadual para o Turismo Rural do Estado 
de São Paulo, elaborado pela Secretaria de Turismo e Viagens.

Artigo 2º - O Fórum Estadual de Fomento ao Turismo Rural 
será composto por 10 (dez) membros titulares, indicados pelo 
Poder Executivo e pela sociedade civil, de forma paritária, na 
seguinte conformidade:

I - representantes do Poder Executivo:
a) 1 (um) representante da Secretaria de Turismo e Viagens, 

que o presidirá;
b) 1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento;
c) 1 (um) representante da Secretaria da Cultura e Economia 

Criativa;
d) 1 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística;
e) 1 (um) um representante da Secretaria de Desenvolvi-

mento Econômico;
II - representantes da sociedade civil:
a) 1 (um) representante de entidade de classe representati-

va do Turismo Rural no âmbito do Estado de São Paulo;
b) 1 (um) representante indicado pela Escola de Comunica-

ção e Artes da Universidade de São Paulo - ECA/USP;
c) 1 (um) representante indicado pela Universidade Pau-

lista - UNESP;
d) 1 (um) representante indicado pela Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz - ESALQ/USP;
e) 1 (um) representante indicado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP.
§ 1º - Cada membro titular do Fórum terá um suplente 

pertencente ao mesmo órgão ou entidade, que o substituirá em 
suas ausências e impedimentos.

§ 2º - Os membros titulares e suplentes serão designados 
pelo Governador mediante indicação dos órgãos e entidades 
referidas nos incisos I e II deste artigo, para mandato de 2 
(dois) anos, permitida recondução ou substituição para com-
plemento de mandato, mediante ofício do órgão ou entidade 
representada.

§ 3º - A Secretaria de Turismo e Viagens prestará apoio 
administrativo ao Fórum, garantindo-lhe infraestrutura e condi-
ções materiais adequadas à execução plena de suas atribuições.

Artigo 3º - O Fórum Estadual de Fomento ao Turismo Rural 
terá um Secretário Executivo, designado pelo Presidente dentre 
os seus membros, que será responsável:

I - pela coordenação dos trabalhos do Fórum;
II - pela orientação e supervisão dos serviços burocráticos, a 

correspondência e o arquivo do Fórum, com suporte da Secreta-
ria de Turismo e Viagens;

III - pelo assessoramento técnico administrativo ao Fórum;
IV - pela elaboração e assinatura conjunta com o Presidente 

das atas das reuniões, cuidando para que dela faça parte inte-
grante a lista dos membros presentes.

Artigo 4º - São atribuições do Fórum Estadual de Fomento 
ao Turismo Rural:

I - opinar nos processos ou projetos que lhe forem sub-
metidos sobre as ações de desenvolvimento do turismo rural 

Conselho Estadual de Turismo - CONTURESP, devendo ser convo-
cadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

§ 2º - O Presidente do Fórum poderá convidar especialistas 
e representantes de outros órgãos públicos e privados para 
participar de suas reuniões, com direito a voz, mas sem direito 
a voto.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo e Viagens
Antonio Júlio Junqueira de Queiroz
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Marilia Marton Correa
Secretária da Cultura e Economia Criativa
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 17 de fevereiro de 2023.

 DECRETO Nº 67.495,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

Institui a Comissão Especial de Transição das Leis 
federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, e nº 12.462, de 
4 de agosto de 2011, para a Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituída, junto à Secretaria de Gestão 

e Governo Digital, a Comissão Especial de Transição das Leis 
federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, e nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para a 
Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a finalidade 
de monitorar a aplicação da nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos no âmbito da administração estadual.

Artigo 2º - Cabe à comissão de que trata o artigo 1° deste 
decreto propor e adotar, respeitadas as atribuições dos órgãos e 
entidades envolvidos, as medidas necessárias para implementar 
as disposições da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
de modo a assegurar a observância do disposto no inciso II do 
artigo 193 da aludida lei, em conformidade com a realidade das 
diversas unidades compradoras estaduais.

§ 1º - Para alcançar a finalidade de que trata o “caput” 
deste artigo, a comissão poderá:

1. atuar em interlocução com outros entes da federação e 
propor medidas de cooperação, inclusive para ações de capaci-
tação de agentes públicos estaduais;

2. monitorar as ações de implementação da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2023, propondo medidas de aperfei-
çoamento da disciplina infralegal, de processos ou de sistemas 
eletrônicos;

3. solicitar suporte técnico de órgãos e entidades da Admi-
nistração pública estadual.

§ 2º - As deliberações da comissão, tomadas por maioria 
simples, serão submetidas ao Secretário de Gestão e Governo 
Digital e ao Procurador Geral do Estado.

Artigo 3º - A  comissão de que trata o artigo 1° deste decre-
to será composta pelos seguintes membros: 

I - Renato Ribeiro Fenili, RG 27.095.395-4 SSP/SP e CPF 
268.520.798-80, na condição de pessoa de notório saber e 
relevante expertise, que a presidirá;

elaborados pela Secretaria de Turismo e Viagens, em especial 
sobre o Plano Estadual para o Turismo Rural;

II - sugerir medidas referentes à exploração de serviços de 
turismo rural no território do Estado;

III - indicar, quando solicitado, representante para integrar 
delegação do Estado a congressos, convenções, reuniões ou 
outros eventos de interesse da política estadual de turismo rural;

IV - sugerir a realização de certames e festividades oficiais 
vinculados ao turismo rural, propondo, ainda, projetos de difu-
são das potencialidades turísticas rurais do Estado;

V - propor a criação de organismos que tenham como 
finalidade estimular o turismo rural e a formação de pessoal 
habilitado para o exercício de atividades ligadas ao turismo;

VI - colaborar, no que lhe compete, na elaboração do calen-
dário turístico do Estado;

VII - opinar nos assuntos relacionados a turismo rural que 
lhe forem submetidos pelo Secretário de Turismo e Viagens;

VIII - propor programa de capacitação para os agentes 
econômicos do turismo rural;

IX - propor edição ou modificação de atos normativos rela-
tivos ao turismo rural aos órgãos competentes.

Artigo 5º - Compete ao Presidente do Fórum Estadual de 
Fomento ao Turismo Rural:

I - exercer-lhe a representação;
II - convocar e presidir as suas reuniões, estabelecendo-lhes 

a correspondente ordem do dia;
III - distribuir entre os membros do Conselho, matéria objeto 

de discussão, bem como autorizar consultas e vistas às propos-
tas internas, concedendo prazo para deliberação;

IV - votar e proferir voto de qualidade, em caso de empate 
em suas votações;

V - tomar decisões de caráter urgente, "ad referendum" 
do Plenário.

Artigo 6º - Compete aos membros do Fórum Estadual de 
Fomento ao Turismo Rural:

I - comparecer às reuniões e, em caso de ausência, provi-
denciar a presença do seu suplente, mantendo-o informado dos 
assuntos pautados;

II - executar as incumbências que lhe forem atribuídas 
pelo Fórum;

III - estudar, relatar e emitir voto, nos prazos estabelecidos, 
sobre matérias ou propostas que lhe forem distribuídas, formu-
lando as consultas necessárias;

IV - auxiliar os demais membros na obtenção de dados e 
esclarecimentos relativos aos assuntos examinados.

§ 1º - Perderá a representação no Fórum o membro que, 
sem justificativa formal, faltar a 3 (três) reuniões ordinárias 
consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o ano.

§ 2º - Após a segunda falta consecutiva, sem justificativa 
formal, o órgão ou entidade representada será cientificada.

Artigo 7º - O Fórum Estadual de Fomento ao Turismo Rural 
reunir-se-á:

I - ordinariamente, 1 (uma) vez ao mês, nas dependências 
da Secretaria de Turismo e Viagens;

II - extraordinariamente, a qualquer tempo e em qualquer 
ponto do território do Estado de São Paulo, por convocação de 
seu Presidente ou por solicitação, por maioria simples, de seus 
membros.

§ 1º - As reuniões do Fórum:
1. serão instaladas, em 1ª (primeira) convocação, se pre-

sentes todos os seus membros com direito a voto ou, em 2ª 
(segunda) convocação, com qualquer número de presentes, 
sendo vedado o voto por procuração;

2. poderão ser presenciais, virtuais ou híbridas, a critério 
do Presidente;

3. serão realizadas, na hipótese a que se refere o inciso I 
deste artigo, preferencialmente em data anterior às reuniões do 


